Lei n.º  527 de 29 de dezembro de 1998.

“Altera dispositivos da Lei n° 48, de 28/12/89 e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica alterada a Lei Municipal n° 48, de 18/12/89, nos seguintes dispositivos:

“TÍTULO VIII

DAS TAXAS PELA MANUTENÇÃO E CUSTEIO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

CAPÍTULO I

DA TAXA DE MANUTENÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, E DA

TAXA DE COLETA DE LIXO

SEÇÃO I

DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL


Art. 227 – A taxa Pela Manutenção e Custeio dos Serviços Públicos, que tem como fato gerador a manutenção e conservação das vias  e logradouros públicos, e a Taxa de Coleta de Lixo referem-se aos seguintes serviços:

I – Manutenção de vias  e logradouros públicos:

a – varrição, lavagem e capina;

b – limpeza e desobstrução de córregos, canais, valas, galerias, bueiros e caixas de águas pluviais;

c – desinfecção de lugares insalubres;

d – patrolamento ou ensaibramento de ruas, vias, acessos e demais logradouros públicos;

e – assistência sanitária.

II – Taxa de Coleta de Lixo

a – coleta de lixo domiciliar;

b - coleta de lixo não domiciliar; 

c – coleta especial; remoção de entulhos; cadáveres de animais; restos de podas de árvores e limpeza de jardins e quaisquer outros tipos de coleta não especificados nos itens anteriores, exceto resíduos tóxicos ou contaminantes.


Art. 232 - ........................

TABELA II – TAXA DE MANUTENÇÃO DE VIAS  E LOGRADOUROS 

PÚBLICOS:


UFIR´S

I – Imóveis edificados  e não edificados............

II – VETADO

III – VETADO
26,482

CAPÍTULO II

DA TAXA DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DAS REDES, SISTEMAS E

EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA


Art. 238 – A taxa tem como fato gerador a manutenção e a conservação das redes , dos sistemas e dos equipamentos destinados a iluminação de vias e logradouros públicos situados no Município.


Art. 241 – A taxa , devida anualmente, é calculada levando-se em conta os custos de manutenção e conservação de todo o sistema de iluminação pública no Município.


Art. 242 – O pagamento da taxa é anual, e será cobrado juntamente com o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, observando-se os mesmos prazos e forma de pagamento, nos seguintes valores:

I – Zona Urbana : 75,661 UFIR´S

II – Zona Rural: 75,661 UFIR´S


Parágrafo Único – Em Zona Rural, onde por ventura não houver a incidência do IPTU, o contribuinte receberá um carne para pagamento, na forma e prazo do previsto no “caput” deste artigo.


Art. 247 - .......................

XV – Emissão de carne de IPTU .................................................................... 7,0 UFIR´S


Art. 2° - A presente Lei entrará em vigor na data  de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, produzindo seus efeitos de 01 de janeiro de 1999.

Paty de Alferes, 29 de dezembro de 1998

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal

